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Não é verdade, como dizem al- 
guns, que todos os que adota- 
ram a luta armada para comba- 
ter a ditadura militar preten- 
diam implantar no País outra 
ditadura - só que de esquerda 
- e nem pensavam em restabe- 
lecer as instituições democráti- 
cas. Certamente, houve quem 
quisesse a recuperação das li- 
berdades e dos direitos da so- 
ciedade civil, mesmo que para 
cumprir tal objetivo tivesse es- 
colhido o caminho dos atenta- 
dos, da violência, dos assassi- 
natos, dos assaltos a bancos e 
a cofres particulares, dos se- 
questros ou dos fuzilamentos 
de soldados nas guaritas dos 
quartéis. Todos estes podiam 
lutar com coragem e assumir 
riscos, motivados por sincero 
e patriótico idealismo.

Mas também havia outra ca- 
tegoria de cidadãos brasileiros 
- não menos patriotas e idealis- 
tas - que lutavam pelo restabe- 
lecimento de nossa democra- 
cia sem adotar o caminho da lu- 
ta armada. Estes jamais pensa- 
ram em cometer atentados ou 
participar de movimentos des- 
tinados a matar quem quer

Uma amostra do 
tipo de democracia 
que Dilma pretende 
implantar no País

que fosse - brasileiros ou es- 
trangeiros -, a pretexto de ten- 
tar derrubar o regime militar. 
Queriam a democracia, mas pe- 
la persuasão, pelo esforço da 
articulação política, pelo dis- 
curso público ou pela metáfora 
nas artes - buscando brechas 
para burlar a rígida censura - 
e enfrentando, publicamente, 
as ameaças do regime, sem es- 
conder-se ou fazer operações 
plásticas para deixar o rosto ir- 
reconhecível para a própria fa- 
mília. E, na verdade, foi essa 
categoria de patriotas - e não 
a outra, que optara pela violên- 
cia - que fez as “diretas-já” e 
acabou produzindo a efetiva re- 
democratização do País.

Os lutadores políticos não 
adeptos da luta armada se cha- 
mavam, por exemplo, André 
Franco Montoro, Mário Covas, 
Marcos Freire, Almino Affon- 
so, José Serra, Fernando Hen- 
rique Cardoso, José Gregori, 
dom Paulo Evaristo Arns, Chi- 
co Buarque, Gianfrancesco 
Guarnieri, Luiz Inácio Lula da 
Silva, Fernando Gasparian, 
Jarbas Vasconcelos e tantos 
mais. Já os participantes da lu- 
ta armada se chamavam, por 
exemplo, Carlos Marighella, 
Carlos Lamarca, Iara lavel- 
berg, José Dirceu, Dilma Rous- 
seff, José Genoino, Tarso Gen- 
ro, Franklin Martins e tantos 
mais. Trata-se, na verdade, de 
dois estilos bem diferentes 
(mesmo que igualmente patrió- 
ticos e idealistas) e de duas vi-

sões bem diversas do que seja 
democracia. Nesse sentido, o 
3º Programa Nacional dos Di- 
reitos Humanos, criado pelo 
Decreto Presidencial nº7.037, 
de 21 de dezembro de 2009, re- 
põe uma verdade histórica fun- 
damental: desfaz a confusão, 
que se fazia, entre os dois gru- 
pos de patriotas e idealistas 
brasileiros que lutavam pela 
democracia durante a ditadu- 
ra militar. Pois desde a rede- 
mocratização do País esses 
grupos se misturaram muito 
entre si - tanto quanto com o 
dos adesistas do regime mili- 
tar que combateram. No fun- 
do, porém, jamais perderam 
sua visão própria de democra- 
cia - visão essa que andava 
muito enrustida e disfarçada. 
Assim, o secretário dos Direi- 
tos Humanos, Paulo Vannuchi, 
prestou um excelente serviço 
à Nação indicando, neste ano 
eleitoral, uma das visões de de- 
mocracia que estarão disputan- 
do a Presidência da República 
daqui a nove meses.

Se o presidente Lula, pelo 
excesso de afazeres, não leu o 
alentado texto do programa go- 
vernamental de 521 diretrizes, 
foi porque confiou no discerni- 
mento e na competência de 
sua ministra-chefe da Casa Ci- 
vil, que tem a precípua função 
de analisar, coordenar e enca- 
minhar programas governa- 
mentais - e o 3º PNDH é um 
PAC dos Direitos Humanos. 
Seria até uma ofensa à respon- 
sável ministra-chefe da Casa 
Civil da Presidência da Repú- 
blica afirmar que ela também 
não leu, antes da assinatura 
presidencial, o decreto do PAC 
dos Direitos Humanos, que 
também não pode deixar de 
ser de sua inteira maternidade 
ideológica.

Da complexidade de temas 
que constituem um amplo pro- 
grama de governo, destaque- 
mos - por exiguidade de espa- 
ço - só alguns assuntos trata- 
dos no decreto presidencial de 
21 de dezembro.

Pela primeira vez na histó- 
ria dos Poderes de Estado do 
Brasil, um decreto do presiden- 
te da República faz a inacredi- 
tável “recomendação” para 
que os magistrados julguem 
desta ou daquela forma deter- 
minada causa. Por exemplo, 
na Diretriz 7 (à página 58) está 
escrito, ipsis litteris: “Recomen- 
da-se ao Supremo Tribunal Fe- 
deral que a ADIN (Ação Direta 
de Inconstitucionalidade) in- 
terposta contra o Decreto seja 
julgada improcedente.”

E em outro tópico, da mes- 
ma diretriz, está escrito: “Re- 
comenda-se ao Poder Judiciá- 
rio se manifestar a favor da 
constitucionalidade do Decre- 
to nº 4.887/2003.”

Na Diretriz 22, que trata da 
“garantia do direito à comuni- 
cação democrática e ao acesso 
à informação para a consolida- 
ção de uma cultura em Direitos

Humanos” (página 165), está 
consignado o seguinte “objeti- 
vo estratégico”: “Elaborar cri- 
térios de acompanhamento edi- 
torial a fim de criar um ran- 
king nacional de veículos de co- 
municação comprometidos com 
os princípios dos Direitos Hu- 
manos, assim como os que co- 
metem violações.” (Grifamos.)

Para as invasões de terras 
- crime previsto na legisla- 
ção penal - o decreto propõe 
que antes da reintegração de 
posse determinada pela Justi- 
ça haja uma “audiência coleti- 
va” com os envolvidos. En- 
tão, se alguém invadir sua ca- 
sa, faça-se uma audiência pú- 
blica para discutir a função 
social dessa propriedade. Já 
as licenças ambientais para 
as obras públicas passam a 
depender de pareceres de 
sindicatos de trabalhadores. 
Independentemente das “cor- 
reções” determinadas pelo 
presidente Lula, aí está pe- 
quena amostra do tipo de de- 
mocracia que a candidata Dil- 
ma Rousseff pretende im- 
plantar no País, se eleita pre- 
sidente. Pela transparência 
que ofertou ao eleitorado, sal- 
ve Paulo Vannuchi. 
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